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Vereadores aprovam os PL 
155/2024, 161/2024 e 162/2024

Antes da votação em plenário, as propostas foram debatidas 
pelas comissões de Constituição e Justiça e de Finanças

LEIA MAIS NAS PÁGINAS 2 e 3

Fazendo um balanço sobre a votação, o presidente da Câ-
mara Municipal de Salvador, vereador Carlos Muniz (PSDB) 
disse: “Desde o início, deixei claro que não aceitaria um au-
mento do IPTU, e não houve aumento, apenas o reajuste 

inflacionário. Referindo-se ao ISS, Muniz acrescentou: “Conven-
cemos o prefeito de que um aumento de 4% seria problemático 
para a cidade, especialmente para a classe médica e hospitais. 
Conseguimos aprovar uma emenda reduzindo o reajuste para 
3%, e espero que isso beneficie toda a população de Salvador”.

Foto: Antonio Queirós
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Ocorreu, na quar-
ta-feira (30), no 
Salão Nobre, 
uma reunião 

conjunta das comissões 
de Constituição, Jus-
tiça e Redação Final e 
de Finanças e Fiscaliza-
ção da Câmara Munici-
pal de Salvador. Foram 
aprovados os projetos de 
lei 162/2024, 161/2024 
e155/2024, de autoria do 
Executivo Municipal.

O PL 162/2024 dispõe 
sobre a atualização dos 
limites do Imposto sobre 
Propriedade Predial e Ter-
ritorial Urbana (IPTU), com 
base na variação anual do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). De acordo com o Exe-
cutivo, esta alteração está pre-
vista no artigo 4° da Lei n° 8.473/ 
2013. A vereadora Marta Rodri-
gues (PT), apesar de ter votado 
pela aprovação da matéria, apre-
sentou emendas. Entretanto, 
elas não foram acatadas pelos 
seus pares nas duas comissões. 

Também foi aprovado pelos 
dois colegiados o PL 161/2024, 
que autoriza o Poder Executivo 

a ceder, onerosamente, direitos 
originados de créditos tributários 
e não tributários, inscritos ou não 
em dívida ativa, à pessoa jurídica 
de direito privado ou a fundos de 
investimento regulamentados 
pela Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), nos termos da Lei 
4.320/1964. A vereadora Marta 
Rodrigues, apesar de ter votado 
pela aprovação da matéria, tam-
bém apresentou emendas ao 
PL. Entretanto, elas também não 
foram acatadas pelos demais 
vereadores dos dois colegiados. 

Também foi aprovado 
pelas comissões de Constitui-
ção, Justiça e Redação Final e 
de Finanças e Fiscalização da 
Câmara Municipal de Salvador 
o PL155/2024, que altera dis-
positivo da Lei n° 9.613/2021. A 
vereadora Marta Rodrigues foi a 
única parlamentar dos dois cole-
giados que votou pela reprova-
ção da matéria.

Após a reunião os vereado-
res se dirigiram para o Plenário 
Cosme de Farias, para aprecia-
ção e votação final dos projetos.

Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças aprovam projetos do Executivo

Essa foi a segunda reunião dos dois colegiados
acerca das três matérias encaminhadas pela Prefeitura

Fotos: Antonio Queirós
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ACâmara Municipal de 
Salvador aprovou, 
na tarde de quarta-
feira (30), três proje-

tos do Executivo. As proposi-
ções incluem o PL nº 155/2024, 
que altera dispositivos da Lei nº 
9.613, de 27 de dezembro de 
2021; o PL nº 161/2024, que trata 
da concessão de créditos tributá-
rios e não tributários, permitindo 
a transformação de dívidas em 
ativos financeiros negociáveis; 
e o PL nº 162/2024, que imple-
menta ajustes fiscais e tributá-
rios, destacando-se a atualiza-
ção do IPTU pelo Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). A sessão foi conduzida 
pelo presidente da Casa, verea-
dor Carlos Muniz (PSDB).

Sobre a aprovação dos pro-
jetos, Muniz fez um balanço: 
“São aprovações necessárias 
para que a cidade tenha melho-
res condições. Em relação ao 
IPTU, foi aprovado o reajuste 
pelo IPCA, em torno de 4%. 
Desde o início, deixei claro que 
não aceitaria um aumento do 
IPTU, e não houve aumento, 
apenas o reajuste inflacionário”.

Referindo-se ao ISS, Muniz 
acrescentou: “Convencemos o 
prefeito de que um aumento de 
4% seria problemático para a 

cidade, especialmente para a 
classe médica e hospitais. Con-
seguimos aprovar uma emenda 
reduzindo o reajuste para 3%, e 
espero que isso beneficie toda a 
população de Salvador”.

Muniz ainda destacou que 
a emenda foi aprovada por una-
nimidade pelos vereadores, e o 
prefeito Bruno Reis apoiará a 
decisão. “Conversamos com o 
prefeito, que entendeu e aceitou 
a emenda”, frisou.

DETALHES DOS PROJETOS
O PL nº 155/2024 foi apro-

vado sem emendas, com votos 
contrários de Sílvio Humberto 
(PSB) e Marta Rodrigues (PT). 
A Lei Municipal nº 9.613 auto-
riza o Executivo a contratar cré-

dito externo com a Corporação 
Andina de Fomento (CAF).

O PL nº 161/2024 tam-
bém foi aprovado sem emen-
das, com votos contrários de 
Marta Rodrigues, Sílvio Hum-
berto, Hélio Ferreira (PCdoB) e 
Edvaldo Brito (PSD). A proposta 
permite a cessão de créditos tri-
butários e não tributários, inclu-
sive os inscritos em dívida ativa, 
a entidades privadas e fundos 
de investimento regulados pela 
Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM), visando melhorar a 
liquidez financeira e otimizar a 
gestão orçamentária.

Por meio dessa cessão, o 
município transforma dívidas em 
ativos financeiros negociáveis, 
obtendo recursos imediatos. O 

projeto estabelece um marco 
regulatório para a venda de títu-
los, diversificando as fontes de 
financiamento e melhorando o 
fluxo de caixa da Prefeitura. A 
iniciativa prevê também audito-
rias e relatórios periódicos para 
garantir a transparência.

O PL nº 162/2024 foi apro-
vado com três emendas. Os 11 
artigos do projeto foram votados 
individualmente. Marta Rodri-
gues e Sílvio Humberto vota-
ram contra os artigos 7º e 8º. 
Entre as emendas, destaca-se a 
que reduz de 4% para 3% a alí-
quota do ISS para serviços de 
saúde, o que representa “justiça 
social”, segundo o vereador Kiki 
Bispo (União).

O projeto propõe uma série 
de ajustes fiscais, incluindo a 
atualização do IPTU conforme a 
variação anual do IPCA, garan-
tindo que o reajuste para 2025 e 
2026 não ultrapasse a inflação. 
“A proposta visa previsibilidade 
para os contribuintes, alinhando 
o imposto ao índice de inflação”, 
afirmou o vereador Paulo Maga-
lhães Júnior (União).

Além disso, o projeto altera 
o Código Tributário Municipal 
para endurecer as regras con-
tra devedores contumazes e 
destina recursos da Contribui-
ção para o Custeio do Serviço 
de Iluminação Pública (Cosip) à 
segurança e monitoramento de 
logradouros, em conformidade 
com a Emenda Constitucional 
nº 132/2023. A proposta ainda 
isenta cooperativas de materiais 
recicláveis da Taxa de Coleta de 
Resíduos Sólidos (TRSD), pro-
movendo práticas sustentáveis.

A proposta também pror-
roga benefícios fiscais dos pro-
gramas Procultura e Proturismo 
até o final de 2025, visando 
apoiar o setor cultural e turístico 
afetado pela pandemia.

Os vereadores Clau-
dio Tinoco (União), Luiz Car-
los (Republicanos), Téo Senna 
(PSDB) e Débora Santana (PDT) 
destacaram que os projetos 
aprovados trazem benefícios e 
justiça social para a cidade.

Câmara aprova três projetos do Executivo
Entre as propostas aprovadas está o reajuste do IPTU, corrigido 

pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
Fotos: Antonio Queirós
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CÂMARA MUNICIPAL
ATA
53ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 19ª LEGISLATURA 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 29 DE 
OUTUBRO DE 2024.         

PRESIDENTE: VEREADOR ISNARD ARAÚJO
1º SECRETÁRIO: VEREADOR ANDERSON NINHO (ad hoc)
2º SECRETÁRIO: VEREADOR CAROLINO (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALEXANDRE ALELUIA, ALFREDO MAN-
GUEIRA, ANDERSON NINHO, ANDRÉ FRAGA, ARNANDO LESSA, ÁTILA DO 
CONGO, AUGUSTO VASCONCELOS, CARLOS MUNIZ, CÁTIA RODRIGUES, 
CLÁUDIO TINOCO, CRIS CORREIA, DANIEL ALVES, DEBORA SANTANA, EDVAL-
DO BRITO, FÁBIO SOUZA, GEORGE REIS, HÉLIO FERREIRA, IREUDA SILVA, IS-
NARD ARAÚJO, JOSÉ ANTÔNIO, JULIO SANTOS, KIKI BISPO, LEANDRO GUER-
RILHA, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELO MAIA, 
MARCELLE MORAES, MARTA RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, PAULO MA-
GALHÃES JÚNIOR, RANDERSON LEAL, RICARDO ALMEIDA, ROBERTA CAIRES, 
SABÁ, SANDRO BAHIENSE, SIDNINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA e TIA-
GO FERREIRA. Havendo número legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anun-
ciando a votação da Ata da Sessão anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, 
foi realizada a leitura do Expediente, que constou do seguinte: Projetos de Lei n.s 160/2024 
do vereador Edvaldo Brito e 163/24 do vereador Randerson Leal; Projeto de Resolução n. 
90/24 da Mesa Diretora; Projetos de Indicação n.s 144/24 do vereador Sílvio Humberto e 
145 a 148 da vereadora Débora Santana; Requerimento de Utilidade Pública n. 57/2024 da 
vereadora Marta Rodrigues; Requerimento Especial n. 132/2024 do vereador Carolino; Re-
querimentos de Urgência Urgentíssima aos Projetos de Lei n.s 155, 161 e 162/24 de diversos 
vereadores; e Requerimentos de licença de vereadores. Terminada a leitura do Expediente, 
foram votadas e aprovadas as licenças dos vereadores Arnando Lessa (1 a 14 de novembro) 
Cátia Rodrigues (8, 14 e 15 de novembro); Hélio Ferreira (21 de outubro); Ireuda Silva (23 
de outubro); Joceval Rodrigues (23 de outubro); Maurício Trindade (15 e 23 de outubro); 
Randerson Leal (23 de outubro) e Roberta Caires (22 e 23 de outubro). No Pinga-Fogo, 
vereador Augusto Vasconcelos manifestou sua preocupação em relação a tramitação do Pro-
jeto de Lei n.161/24, que autoriza o poder executivo a ceder onerosamente direitos origina-
dos de créditos tributários e não tributários inscritos ou não em dívida ativa à pessoa jurídica 
de direito privado ou a fundos de investimentos regulados pela Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM). Alertou que a cidade de Belo Horizonte aprovara projeto de lei semelhante 
que resultou em dificuldades financeiras. Destacou que o projeto prevê uma antecipação de 
receitas entregando crédito tributário ao mercado financeiro, dificultando a transparência na 
execução orçamentária e o comprometendo das finanças públicas. Citou o trabalho da pro-
fessora Maria Lúcia Fatorelli que demostrou o risco deste procedimento. Solicitou mais 
tempo para o debate deste projeto de lei, argumentando que os vereadores não tiveram tempo 
para analisar o projeto detalhadamente. Lamentou que o prefeito Bruno Reis não corrigira as 
distorções do IPTU no projeto de lei que previa o reajuste do imposto. Advertiu que o au-
mento do IPTU afugentaria empresas e famílias. Criticou a prática da Prefeitura em incidir o 
valor do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis (ITVI) sobre o valor 
venal do imóvel e não sobre o valor do negócio jurídico. Questionou o porquê de os mesmos 
moradores de um mesmo condomínio pagarem valores diferentes do IPTU. Cobrou mais 
informações sobre os Projetos de Lei 161/24 e 161/24. O vereador Cláudio Tinoco replicou 
ao vereador Augusto Vasconcelos que o Projeto de Lei n. 161/24 que prevê a securitização 
da dívida tributária ainda é inédito no Brasil, informando que sua regularização foi realizada 
através da Lei Complementar n. 208/24 pelo Governo Federal. Enalteceu a inovação deste 
Projeto de Lei, colocando a prefeitura de Salvador com um exemplo de gestão de recursos 
públicos para o Brasil. Destacou que a disponibilização de forma transparente da dívida tri-
butária em ativos no mercado financeiro vai gerar receita e investimentos para a cidade de 
Salvador. Criticou a incoerência dos partidos de oposição, comentando que na Assembleia 
Legislativa eles aprovaram solicitações de empréstimo ao Governo do Estado de forma pou-
co transparente. Esclareceu que o IPTU não é reajustado há anos, mas sim corrigido de 
acordo com o índice inflacionário. Atribuiu à oposição uma tentativa de manipulação da 
opinião pública através de um discurso político. O vereador Carlos Muniz assumiu a presi-
dência da Sessão. A vereadora Marta Rodrigues reportou que hoje pela manhã na reunião 
conjunta da Comissão de Comissão de Constituição e Justiça e da Comissão de Finanças, 
Orçamento e Fiscalização pedira vistas dos Projetos de Lei n.155/24, 161/24 e 162/24 que 
foram votados pelo relator. No Projeto de Lei n.155/24, ela informou que na leitura do relator 
foram apresentadas mais emendas que ainda não foram apreciadas pela oposição. No Proje-
to de Lei n.161/24, a vereadora ponderou que ele precisa de mais debates, inclusive com 
estudiosos da área. Alertou para a autorização contida neste projeto do Executivo abrir um 
crédito de 5 bilhões de reais. No Projeto de Lei n.162/24, questionou o aumento da taxa de 
iluminação para todas as faixas e do aumento do Imposto sobre Serviços (ISS) para o serviço 
de saúde assistência médica. Informou que a oposição irá propor emendas para todos estes 
projetos durante sua votação. O vereador Paulo Magalhães Júnior expôs que os Projetos de 
Lei n. 155/24, n.161/24 e n. 162/24 foram lidos e apresentados na reunião conjunta das co-
missões ocorrida hoje e que todos os vereadores estavam cientes de seus conteúdos. Discor-
dou do mérito do pedido de vistas da vereadora Marta Rodrigues, mas afirmou que o pedido 
fora concedido e que os vereadores estavam abertos à discussão. Elogiou a gestão financeira 
da prefeitura de Salvador, destacando que o Projeto de Lei n.161/24 irá aumentar os investi-
mentos da prefeitura. Foram votados e aprovados os Requerimentos de Urgência Urgentíssi-
ma n.s 1, 2 e 3/24 aos Projetos de Lei n.155/24, 161/24 e 162/24. O senhor presidente con-
vocou os vereadores para uma Sessão Extraordinária no dia 31/10 às 14 horas. Os vereadores 
Edvaldo Brito, Marta Rodrigues, Augusto Vasconcelos e Sílvio Humberto declararam abs-
tenção. Nas Representações Partidárias, o vereador Sílvio Humberto criticou a Prefeitura 
por não corrigir as distorções na cobrança do IPTU no Projeto de Lei n.162/24. Noticiou que 
a oposição assinara um manifesto defendendo uma cobrança justa do IPTU. Protestou contra 
a forma em que estes projetos de lei estão tramitados, em urgência urgentíssima, afirmando 
que ela demonstra a falta de planejamento e de transparência da prefeitura. Apontou que 
nestas matérias tributárias a decisão técnica da prefeitura está sendo subordinada à questão 
política. Reiterou que a prefeitura de Belo Horizonte encontrou problemas na aplicação da 

lei de securitização da dívida tributária. O vereador Isnard Araújo assumiu a presidência da 
Sessão. O vereador Ricardo Almeida discorreu sobre a importância do mês de outubro para 
as igrejas Batistas no Brasil, informando que dia 14 comemora-se o aniversário das igrejas 
Batistas no Brasil, fundada em14 de outubro de 1882. Enalteceu o trabalho social, de ensino 
e de evangelização destas igrejas. Registrou que dia 31 de outubro celebra o aniversário da 
Reforma Protestante, enaltecendo este acontecimento histórico. Saudou todas as igrejas 
evangélicas e protestantes do Brasil. O senhor presidente associou-se ao vereador. Pela or-
dem, o vereador Kiki Bispo comunicou a presença dos vereadores eleitos Kel Torres e San-
dro Filho. O vereador Cláudio Tinoco informou sobre a renovação dos programas Procultura 
e Proturismo no Projeto de Lei n. 161/2024, que beneficia o setor hoteleiro com descontos de 
até 40% no IPTU. Comemorou o desempenho do setor hoteleiro em Salvador. Solicitou ao 
presidente para que comunique ao presidente da Associação Brasileira de Indústria de Hotéis 
na Bahia (ABIH/BA) quando o projeto for aprovado. Comentou a declaração do presidente 
da EMBRATUR, Marcelo Freixo, que, em sua visita à Salvador, disse que o investimento em 
turismo resolve a segurança. Ironizou a declaração do presidente, inferindo que a inseguran-
ça pública vivida pela população da Bahia é causada pela falta de investimento na infraestru-
tura turística do estado. Comemorou o avanço dos partidos de centro e centro-direita nas 
eleições municipais do segundo turno ocorrida no último domingo. Saudou o candidato do 
União Brasil que vencera o pleito em Goiânia, e todos os 500 prefeitos eleitos pelo União 
Brasil. Criticou uma parte da militância do PT em Camaçari que o atrapalhou em participar 
da fiscalização do processo eleitoral. Verificada falta de quorum, a Sessão foi suspensa por 
quinze minutos. Não se restabelecendo o quorum, o senhor presidente Isnard Araújo decla-
rou encerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental. 

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                 2º SECRETÁRIO

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIAEXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA 
 
 

VEREADOR (A) 
LICENCIADO (A) PERÍODO FUNDAMENTAÇÃO 

AUGUSTO VASCONCELOS 30/10/2024 Art.17, inciso IV, Res. 910/91 
(Compilação) 

EDVALDO BRITO 23/10/2024 Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

JOCEVAL RODRIGUES 29/10/2024 Art.17, inciso III, Res. 910/91 
(Compilação) 

 
             

 
   
 
   
 

                                                                                                      
                                          
 

EXPEDIENTE DA SECRETARIA
DE GESTÃO DE PESSOAS

 
 
 
 
 
EXPEDIENTE DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS 
 
 
 
PROCESSO DEFERIDO 
 
ASSUNTO: Licença Especial para Gozo Oportuno 
CAD. REQUERENTE QUINQUÊNIO PROCESSO Nº 
6.169 Artur Neiva Machado 1º 1610/2024 

 
 

EXPEDIENTE DA DIRETORIA GERALExpediente da Diretoria Geral 
 
 
Resumo de Inexigibilidade de Licitação 
 
 
Inexigibilidade nº:     11/2024 
Processo CMS:     1517/2024 de 16 de setembro de 2024 
Parecer Jurídico nº:      247/2024 
Contratante:    CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR  
Contratado: REINALDO DE SOUZA COUTO FILHO, CPF Nº: 

765.755.435-53 
Objeto: Contratação de Capacitação para participação presencial 

de servidores no Curso de Processo Administrativo 
Disciplinar e Sindicância – Assédio Moral e Sexual no 
Serviço Público. 

Vigência:                            Conforme as disposições previstas no instrumento de 
contrato, ou seu substituto. 

Valor total: R$ 8.190,00 (oito mil cento e noventa reais) 
Base Legal: Lei Federal n° 14.133/2021, em especial o seu art. 74 

inciso III, alínea “f”.  
Dot. Orçamentária:      01.031.0015.201200; 33.90.36 1.500.1 
Ratificação:    25/10/2024 
 
 
 
 
 
ADRIANO MOTTA GALLO 
Diretor Geral/CMS 
 
 

*Republicado por erro material na publicação do DOL dia 26, 27, 28 e 29 de 
outubro de 2024, ANO XXXIII, Nº 6.816, P. 04. 
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EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA 
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DAS COMISSÕES PERMANENTES
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PROGRAMAÇÃO

Quinta-feira, 31 de Outubro de 2024
Assista à TV CÂMARA no canal aberto 12.3, no Portal da Câmara

(www.cms.ba.gov.br) ou pelo Facebook/TV e Rádio Câmara Salvador.

*Programação sujeita a alteração sem aviso.

PROGRAMAÇÃO – TV CÂMARA SALVADOR
31  DE OUTUBRO DE 2024

12:00 SOTERARTE CONVIDA – LIANA CARDOSO Liana Cardoso bate um papo descontraído com artistas, regado à boa música.

12:50 DICAS DO AZEVICHE – CRISTIELE FRANÇA Quadro que traz informações sobre produtos e serviços da comunidade negra.

13:00 SALA DE IMPRENSA – ISABELA GARRIDO
O programa vai discutir temas relacionados às mídias e ao jornalismo e seus
desafios.

14:00 ROLEZINHO - JAMES MARTINS
James Martins caminha pela cidade contando histórias acompanhado por
personagens de notoriedade na comunidade. 

14:10 AZEVICHE - CRISTIELE FRANÇA 
Programa de entrevistas voltado exclusivamente para a temática Negra,
trazendo as questões da negritude com uma linguagem leve e descomplicada.

15:00 PAPO DE RUA Historiador, conta as histórias e curiosidades das Praças de Salvador.

15:10 LÁ NA ÁREA - ISABELA GARRIDO
O programa " Lá na Área" traz histórias e curiosidades sobre os bairros de
Salvador.

15:30 CÂMARA EM AÇÃO
Resumo das Sessões Ordinárias que acontecem ao vivo no Plenário Cosme de
Farias, onde são discutidos assuntos de interesse público.

15:35 FALA DOUTÔ - CRISTIELE FRANÇA O programa aborda temas de saúde com a participação de especialistas.

16:35 SOTERARTE AGENDA - LIANA CARDOSO O programa ''Soterarte Agenda'' traz curiosidades da nossa cultura e arte. 

17:00 CIDADÃO QUEM - PÂMELA LUCCIOLA/JAMES MARTINS
No programa personalidades baianas são entrevistadas sobre os assuntos
relacionados ao exercício da cidadania.

18:00 DIRETO DA REDAÇÃO - HELENA RAQUEL
Flash direto da redação da TV Câmara, trazendo as principais notícias da cidade,
do país e do mundo.

PROGRAMA SINOPSE


